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RESUMO 
 
 
Este trabalho tem como motivação a avaliação do Sistema Único de Saúde (SUS) no  

contexto regional do Estado de Minas Gerais. O objetivo geral do estudo é a análise de 

resultados dos incentivos financeiros do Estado de Minas Gerais nos municípios de duas 

microregiões (Manhuaçu e Carangola) em 2006 e 2009. Os objetivos específicos são 

identificar os gastos realizados com o incentivo financeiro do Programa Saúde em Casa; 

descrever os critérios de  equidade na  alocação de recursos para a atenção primária  e 

analisar o alcance das metas de estrutura, processo e resultado nos Municípios. A 

análise dessa realidade regional remete aos temas gerais da alocação dos recursos 

escassos e da possibilidade de indução regional na busca de resultados da atenção 

primária ao nível Municipal. O trabalho demonstra que os Municípios estudados 

elegeram a saúde como um dos principais itens da agenda de governo, alocando um 

volume expressivo e crescente de recursos no SUS no período. Os recursos federais 

mantiveram também uma importante posição na composição das despesas com saúde 

municipais. Os recursos do Programa Saúde em Casa apresentaram, entretanto, uma 

participação residual nos gastos dos Municípios. As metas de estrutura e processo  na 

atenção primária não revelaram progressos expressivos entre os anos estudados, 

sugerindo que a alta independência dos governos municipais  na alocação de recursos 

próprios com saúde pode ser um fator limitante do nível de aderência às metas 

pactuadas pelo Programa Saúde em  Casa.  Os dados sobre os resultados de saúde 

mostram que os Municípios tiveram grandes progressos na redução dos óbitos infantis. 

O trabalho não atribui estes resultados positivos de saúde apenas aos incentivos 

específicos do Programa Saúde em Casa em função da complexidade da dinâmica social 

e epidemiológica  da mortalidade infantil nos Municípios estudados. 

 

Palavras-chave: Atenção Primária, Saúde em Casa, financiamento, gestão, 

implementação de programas. 

 

 

 

 
 



  

ABSTRACT 

 
The evaluation of the Unified Health System (SUS) in regional context of the State of 

Minas Gerais has motive this work. . The overall objective of the study is the analysis of 

results of financial incentives the State of Minas Gerais in the municipalities of two 

micro regions (Manhuaçu and Carangola) in 2006 and 2009. Specific objectives are to 

identify the expenditures made with the financial incentive from the Programa Saúde 

em Casa (PSC), describe the criteria of fairness in allocating resources to primary care 

and to consider the implications of the goals of structure, process and result in 

municipalities. Analysis of this regional reality refers to general themes of allocating 

scarce resources and the possibility of regional induction on results of primary level 

health care. The work shows that the municipalities had elected health as a major item 

on the agenda of government, allocating a significant and growing volume of resources 

in the SUS in the period. The federal funds also held an important position in the 

composition of municipal health expenditure. The resources of the PSC provided, 

however, a residual participation in the expenditures of the municipalities. The goals of 

structure and process in primary care revealed no significant progress between the years 

studied, suggesting that the high independence of local governments in the allocation of 

own resources in health can be a limiting factor in the level of adherence to the goals 

established by PSC. Data on health outcomes show that the municipalities had great 

progress in reducing infant deaths. The work does not attribute these positive results 

only to the health of specific incentives of the PSC based on the complexity of social 

and epidemiological dynamics of infant mortality in the municipalities studied. 

 

Key Words:  Primary Care, Health at Home, financing, management, implementation of 

programs.
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1- Introdução 
 
          Este trabalho tem como motivação a avaliação do desempenho do Sistema 

Único de Saúde, em um contexto regional brasileiro. Mais especificamente, em um 

contexto regional do Estado de Minas Gerais. O objetivo geral do estudo é a análise 

de resultados dos incentivos financeiros do Estado de Minas Gerais nos Municípios 

em 2006 e 2009. Os objetivos específicos são identificar os gastos realizados com o 

incentivo financeiro do Programa Saúde em Casa e analisar o alcance das metas 

pactuadas entre Estado e Municípios, constantes no relatório circunstanciado do 

Programa Saúde em Casa. 

           O incentivo financeiro é repassado aos Municípios por um  Fator de Alocação 

- FA, que é composto pelo Índice de Necessidade de Saúde - INS, medido por 

variáveis epidemiológicas e sócio-econômicas dos Municípios e pelo Índice de Porte 

Econômico, que  mede a capacidade do Município de auto-financiar suas ações e 

serviços de saúde, baseado na quota que recebe do Imposto sobre a Circulação de 

Mercadorias e Serviços- ICMS. 

          A análise dessa realidade regional remete aos temas gerais sobre a alocação 

dos recursos escassos, as funções do planejamento e a participação social na busca 

por efetividade dos gastos públicos. 

           A gestão do gasto público, sua mensuração e avaliação tem sido objeto de 

discussão de organismos de financiamentos internacionais, diante do grande volume 

de recursos alocados anualmente e a dificuldade de se avaliar os resultados, após a 

execução dos projetos. A questão em evidência é a conformidade dos resultados 

esperados com as alocações orçamentárias e a relação do gasto com a eficiência da  

governabilidade. Uma das possibilidades analisadas, que pode traduzir o pequeno 

impacto do gasto público em muitos projetos é a ineficiência institucional 

(TEIXEIRA E BARROSO 2003). 

 Para cumprir as diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS, a partir de 1998 

foram criadas portarias autorizando a descentralização de recursos para a saúde nos 

Estados e Municípios, nos vários níveis de complexidade de atenção. Estes recursos 

são baseados numa série histórica da produção de serviços. Como resultado desta 

descentralização, o financiamento das políticas públicas de saúde é feito com aporte 

de recursos das três esferas de governo, de forma descentralizada ao nível municipal. 
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2 – Marco Conceitual 
 
          Vale problematizar, na questão do financiamento, a forma como acontece a 

divisão das competências tributárias e os dispositivos que regulam a partilha inter-

governamental de recursos no Sistema Federativo Brasileiro (LIMA, 2007).  Apesar 

das legislações vigentes determinarem diretrizes para o uso destes recursos, a 

autonomia municipal favorece a utilização pautada no poder discricionário dos 

gestores, diante de suas necessidades. 

         A transferência da autoridade do nível central para o municipal é importante 

para analisar a capacidade das instituições de receber e assumir as tarefas a elas 

atribuídas em seu “espaço de decisão” (BOSSERT, 1999). Espaço de decisão é 

definido por este autor, como o espaço onde o gestor terá maiores possibilidades de 

escolha sobre as diversas funções e atividades. No caso das transferências de 

recursos financeiros intergovernamentais, este autor salienta que, estes recursos 

acabam por “expulsar os fundos locais de saúde”, ao invés de estimular o 

financiamento das ações com contrapartida local.  Este fato nos remete ao grau de 

escolha sobre o financiamento local, a organização de serviços e a governabilidade 

dos atores envolvidos sobre os recursos finais, que no caso do Brasil, está 

diretamente ligado a autonomia conquistada com o Pacto Federativo, mas que de 

outra ordem também deve estar submetida ao Controle Social.  

            Apesar dos Municípios terem assumido a gestão da atenção básica desde 

1993, não há garantias intrínsecas à Gestão Municipal, que promova a 

responsabilização pela eficiência desta gestão. Muitas vezes, a qualidade da ação dos 

governos locais está diretamente ligada às motivações, incentivos e principalmente 

ao controle, a que estão submetidos (ARRETCHE,2003).  

             Segundo esta autora, a autonomia dos governos locais nem sempre produz os 

resultados esperados pelos defensores mais otimistas da descentralização. Governos 

locais autônomos tendem a contrair déficits fiscais sistemáticos, contrários à 

expectativa de que a descentralização produz a responsabilidade fiscal, já que a 

proximidade com os cidadãos deveria aumentar o controle sobre os governos. 

          Apesar desta autonomia, cabe aqui a reflexão de quais ferramentas a instância 

central dispõe para a avaliação do impacto dos incentivos, na capacidade de fazer 

escolhas eficazes, ou de orientar este “espaço de decisão”. 
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          Na abordagem da análise deste estudo, o monitoramento da instância local foi 

realizado com base nos indicadores de desempenho, pactuados entre a instância 

estadual e as instâncias locais.  

          No caso da Atenção Primária à Saúde - APS, a descentralização de recursos e a 

instituição de uma política específica para a atenção primária, definidas pelas 

Normas Operacionais Básicas- NOB de 1993 e 1996, favoreceram os programas 

estratégicos de desenvolvimento de um novo modelo de assistência, entre eles a 

Produção Ambulatorial Básica (PAB) fixo, Programa Saúde da Família - PSF e 

Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) através de incentivos 

financeiros. Existe ainda o reforço dado pela NOB/96 ao comando único do setor da 

saúde a nível local, ampliando os mecanismos de fluxos financeiros, as transferências 

fundo a fundo, baseadas na programação de recursos financeiros e  reduzindo a 

remuneração contra a prestação de serviços. Tendo como instrumento de 

acompanhamento, o controle e avaliação do SUS, bem como  as programações, com 

critérios epidemiológicos e desempenho de qualidade. 

          Além disso, a partir do final de meados da década de 80, os Estados e 

Municípios tentaram adotar uma política de alocação de recursos pouco voltada para 

o resultado final dos serviços, sendo observado alto percentual de gastos com 

atividades burocráticas e alocação insuficiente de recursos nos programas de 

assistência (SILVA & MÉDICI, 1988 ).  

          Em Minas Gerais, o incentivo estadual originou-se da busca pelo reforço do 

“federalismo sanitário”, ou seja, do federalismo cooperativo, dividir o custeio das 

ações de saúde com os Municípios e a Instância Nacional.  Neste sentido os recursos 

financeiros do Programa Saúde em Casa objetivam a transição de uma situação de 

baixa qualidade da atenção primária para uma situação mais favorável aos 

indicadores ( LELES & COLS, 2009 ). 

       Numa abordagem comparativa, este estudo analisará os recursos financeiros 

recebidos nos anos de 2006 e 2009 pelos trinta e seis Municípios das microrregiões 

de saúde de Carangola e Manhuaçu, pertencentes à Gerência Regional de Saúde - 

GRS de Manhumirim, no Estado de Minas Gerais. Estes Municípios são na sua 

maioria, Municípios de pequeno porte populacional, (o menor, com 1968 habitantes 

e o maior com 73.516 habitantes). Os Municípios também apresentam grande 

homogeneidade no Índice de Necessidades em Saúde e Índice de Porte Econômico e 
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estão distribuídos quase que totalmente, no Fator de alocação 3 e 4, que indicam 

maior necessidade de aporte de recursos para despesas com a saúde. 

         Para a análise de programas sociais, é preciso observar os resultados, não 

apenas pelo prisma das metas em si, mas através do envolvimento de todos os atores, 

cujas ações, direta ou indiretamente, podem impactar nestes resultados.  E segundo 

Silva & Melo (2000), o desenho dos programas sociais de forma estratégica, 

necessita incluir os atores de negociação, sem eles as políticas públicas de caráter 

redistributivo, como os programas sociais, tendem a se sustentarem apenas em atos 

burocráticos, sem sustentabilidade para atingir seus objetivos. 

         Segundo estes autores, a implementação de políticas implica em tomada de 

decisão. As decisões por sua vez, numa grande maioria das políticas sociais, 

propõem apenas inovações em relação às políticas pré-existentes, Neste sentido, 

acrescenta-se apenas a pactuação de metas, recursos novos e prazos de execução e 

avaliação. No entanto na visão destes autores, os problemas na implementação dos 

programas são entendidos como“desvio de rotas“, já que o desenho do programa 

parte de uma concepção top down ( de cima para baixo). Espera-se que todo o 

projeto, política ou ação, estejam ancorados numa estrutura baseada em: informação 

perfeita, recursos ilimitados, clareza de objetivos, legitimidade política e consenso 

dos envolvidos (SILVA & MELO, 2000). 

           No caso de Minas Gerais, o Programa Saúde em Casa tem este viés top down, 

pois, é o Estado que define e pactua as metas com os Municípios, através do Termo 

de Adesão ao programa, do relatório circunstanciado, relatório de prestações de 

contas, dessa forma,  os Municípios informam o desempenho dos indicadores e a 

prestação de contas do incentivo financeiro, ao final de cada ano. 

           Partindo-se de uma visão da estrutura, processo e resultados de 

implementação e de avaliação do Programa Saúde em Casa, que será tratado neste 

estudo das reflexões a cerca dos objetivos do Estado, da responsabilização dos 

Municípios, ressaltando a importância de  uma estratégia metodológica de avaliação 

dos programas sociais. Entende-se como estrutura, os recursos que serão utilizados 

para atingir os resultados esperados, que neste programa se refere ao incentivo 

financeiro e a cobertura populacional pela Estratégia Saúde da Família. O processo é 

entendido como os critérios utilizados em função dos resultados, que neste caso são 

os indicadores de desempenho constantes na Resolução 1935/2009. Os resultados por 
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sua vez, medem a resposta dos serviços de saúde sobre a vida das pessoas, que aqui 

terá como foco o indicador de mortalidade infantil. 

 

3 - Delimitação do Problema 
 

3.1 - Capacidade de Gestão dos Municípios 

           A capacidade de gestão e a utilização dos instrumentos gerenciais podem ser 

considerados, ainda frágeis no setor público do Brasil, pela existência de fatores que 

possibilitam a ineficiência dos gastos em saúde (TEIXEIRA & BARROSO 2003).  

            Uma pesquisa com trezentos e quarenta e três Municípios do Estado de Minas 

Gerais apontou que 66% dos Secretários Municipais de Saúde ocupavam o cargo 

pela primeira vez e mesmo os 33% restantes informaram necessitarem de capacitação 

para realizar suas funções. A pesquisa faz uma reflexão da demanda de suporte e 

educação continuada para melhor encaminhamento da gestão e planejamento, porque 

56,4% dos Secretários informaram não estarem capacitados para elaborar o Plano 

Municipal de Saúde, 58,8% para fazer Relatórios de Gestão e 55,8% não estavam 

capacitados para fazer a prestação de contas dos recursos recebidos. A maioria dos 

Municípios analisados tinha menos de 10.000 habitantes e enfrentava problemas 

semelhantes como: grande percentual de indicações políticas sem envolvimento 

técnico com a área da saúde, alta rotatividade no cargo e desconhecimento da 

legislação do SUS (SOUZA, 2002 ).  

           Segundo dados do Núcleo de Atenção Primária, no relatório de análise do 

Plano Diretor da Atenção Primária da GRS Manhumirim 2009, apenas sete gestores 

municipais de saúde das microrregiões de Carangola e Manhuaçu, permaneceram no 

cargo após a eleição de 2008. Este é um fator que também pode influenciar 

negativamente a eficiência da gestão pública, principalmente num cenário onde 

59,7% dos Municípios têm menos de 10.0000 habitantes, o que segundo Souza 

(2002), tem maior percentual de indicações políticas sem envolvimento técnico. 

Estes dados apontam a necessidade de direcionamento para uma busca de 

maior apoio e qualificação da Gestão Municipal do SUS. Também deve nortear as 

discussões sobre a “carreira de gestor do SUS”, já que capacitações e treinamentos 

não parecem suficientes para provocar impacto numa situação esperada.  

 Neste sentido deve-se colocar que a efetividade do gasto público, mesmo 

garantido os recursos orçamentários, depende diretamente de dois fatores 



16  

primordiais: o respeito aos princípios constitucionais do SUS pelos gestores e a 

atuação dos mecanismos de Controle Social. Cabe ao Controle Social intervir, 

quando houver desrespeito a relevância dos serviços e ações de saúde e 

principalmente quando houver desvio das prioridades, ou seja, gasto com áreas 

menos importantes, que coloquem em risco, os indicadores de melhoria da saúde da 

população (BISOL,2002) 

A vinculação de recursos financeiros à efetividade das políticas públicas deve 

considerar a aplicação adequada dos recursos. Por exemplo, quando se recebe 

incentivos para fazer prescrições adequadas de medicamentos, não se deve levar em 

consideração apenas a economia do gasto, mas valorizar a qualidade deste gasto, pois 

existe o risco de gastar menos e deixar hipertensos sem medicamentos (BATALHA, 

2000).  

Esta autora enfatiza a tendência que se tem de querer avaliar os resultados das 

mudanças de modelo ou indicadores em curto prazo. Para ela “existem fatores sócio-

econômicos que interferem nas atividades de saúde pública.” É sempre complexo e 

difícil, avaliar a efetividade de um modelo assistencial (BATALHA, 2000). 

Alguns fatores são decisivos à qualidade da gestão local, entre eles destacam-

se o adequado aporte de recursos, melhor distribuição dos serviços de saúde e o 

fortalecimento da gestão local (ARRETCHE,2003). 

 

3.2.  A Função Estratégica da Atenção Primária  

 

           Dentro do modelo de assistência regionalizado e hierarquizado do SUS, a 

Atenção Primária à Saúde – APS – constitui primeiro nível de atenção à saúde. A 

APS é definida por um conjunto de ações, que envolvem a promoção da saúde, a 

prevenção de doenças, o diagnóstico, o tratamento e a reabilitação dos pacientes, seja 

de forma coletiva ou individual. O atendimento aos usuários deve seguir uma cadeia 

progressiva, que garanta o acesso aos cuidados e às tecnologias necessárias, 

adequadas à prevenção e ao enfrentamento das doenças. A atenção primária é a 

“porta de entrada” do SUS e seu primeiro contato com generalistas ou especialistas 

básicos da Saúde, que são: clínica médica, pediátrica, obstétrica, ginecológica, bem 

como as emergências referentes a essas áreas.  
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          Cabe à atenção primária encaminhar os usuários para os atendimentos de 

média e alta complexidade. Estima-se que 82% das necessidades em saúde dos 

indivíduos podem ser resolvidas através de uma atenção primária organizada, fator 

que consolida os pressupostos do SUS: eqüidade, universalidade e integralidade. A 

estratégia adotada pelo Ministério da Saúde, como prioritária para a organização da 

atenção primária é a Estratégia Saúde da Família, que estabelece a vinculação de 

uma população adscrita a uma equipe multidisciplinar. O financiamento para as 

ações básicas à saúde, é de responsabilidade das três esferas de governo, mas cabe ao 

Município a responsabilidade de planejar, executar e fazer a gestão da APS 

(BRASIL, 2005). 

            Um sistema de saúde com base na APS define-se como critérios centrais: 

• a cobertura e o acesso universal, que implica num financiamento que sustente  

o acesso, bem como o nível de aceitabilidade e confiança dos usuários; 

;• atenção abrangente e integrada, que significa a garantia de serviços curativos e 

preventivos e a  promoção de saúde (STARFIELD, 2004);  

              A APS, de acordo com esta autora, tem sido defendida desde a década de 

70, abordando o tema como fundamental para  o cumprimento da meta  “Saúde para 

todos”. Esta renovação objetiva a revitalização da capacidade dos países de elaborar 

uma estratégia eficaz, coordenada e sustentável para combater os problemas de saúde 

existentes, melhorando a equidade e promovendo uma saúde sustentável para todos.  

           Contudo, Giovanella (2006), argumenta que não há padronização dessa 

definição, identificando-se pelo menos três linhas de pensamento: 

• programa seletivo com certa restrição de serviços; 

• um dos níveis de atenção correspondendo aos serviços ambulatoriais médicos de 

primeiro contato, não especializados, incluindo um amplo espectro de ações de saúde 

pública e de serviços clínicos direcionados à toda a população; 

• ou de forma abrangente, a uma concepção de modelo assistencial e de organização 

do sistema de saúde,  como proposto  por Starfield (2004). 

            A conversão do paradigma do modelo tradicional hospitalocêntrico, centrado 

na pessoa do médico e numa política prioritariamente medicamentosa da Atenção 

Primária à  Saúde, para a Estratégia Saúde da Família, não aconteceu de forma 

uniforme em todas as regiões do Brasil. 

            Em Minas Gerais nem mesmo a expansão das Unidades Básicas de Saúde - 

UBS e o aumento do número de Equipes de Saúde da Família conseguiram garantir o 
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acesso eficaz, frente às necessidades de saúde dos cidadãos. A construção de 

estratégias, novos processos de trabalho, mobilização dos profissionais de saúde, dos 

gestores e de toda sociedade, é essencial na melhoria de um acesso equânime e 

solidário (SOUZA & COLS, 2005). 

            Estas autoras defendem a organização da Estratégia Saúde da Família 

baseada no cuidado, na qualidade da atenção clínica, no planejamento local, na 

obrigatoriedade de atualização do Sistema de Informação, no monitoramento e 

avaliação dos indicadores do Pacto da Atenção Básica e no caso de Minas Gerais, 

também do monitoramento dos indicadores do Programa Saúde em Casa (SOUZA & 

COLS,2005).          

 

            Como se observa na figura anterior houve um considerável crescimento da 

Estratégia Saúde da Família - ESF em Minas Gerais. Esta tendência pode ser 

associada à implantação do Programa Saúde em Casa, implantado em 2005?  O 

incentivo financeiro pode ter funcionado como dispositivo, para o aumento da 

cobertura populacional da ESF, já que esta cobertura aumentou de 725 para 827 

municípios cobertos ?        
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3.3. O Programa Saúde em Casa e a Alocação Eqüitativa nos Municípios de Minas 

Gerais 

          O Plano Estratégico para o Estado de Minas 2004-2007, propõe “Tornar 

Minas o melhor estado para se vive até 2023” e é constituído de “opções estratégicas, 

agenda de prioridades e indicadores selecionados”.  O Plano Estratégico propõe a 

implantação de 31 programas estruturadores com ações provenientes das seguintes 

“premissas”: 

                   - Transformar a visão de futuro em resultados concretos, que sinalizam a 

mudança desejada. 

                 - Atuar como multiplicador da capacidade de gerar outras iniciativas 

privadas ou públicas. 

                  - Mobilizar e articular recursos públicos e privados ou em parceria. 

                 - Produzir a percepção da sociedade: “quem governa tem uma visão de 

futuro que está sendo construída mediante ações concretas”. 

                  - Organizar-se como um projeto, com foco bem definido, objetivo 

mensurável, ações, metas, prazos e resultados esperados, que permitam um 

gerenciamento intensivo (MINAS GERAIS, 2005).  

          Dentre os projetos “estruturadores” que abrangem as mais diversas áreas do 

executivo estadual, cabe ressaltar  a Regionalização da Assistência à Saúde e o Saúde 

em Casa. A regionalização da Saúde pretende desenvolver ações que possibilitem a 

assistência mais próxima do cidadão, “adequando a oferta de serviços a demanda da 

saúde da população, por região assistencial” (PPAG/MG 2004-2007). 

           Entende-se como projeto estruturador em Minas Gerais, aquele que representa 

as escolhas estratégicas do governo, dos quais se esperam maior impacto da ação do 

governo estadual e serve de base para outros programas.. Estes projetos têm recursos 

garantidos com prioridade. A evolução das metas é acompanhada, trimestralmente 

pelo Governador, em reunião conjunta com todos os Secretários de Estado, dirigentes 

e gerentes de projetos (SILVA & COLS, 2009). 

           A constatação de uma Atenção Primária à Saúde de baixa qualidade em Minas 

Gerais se pautou principalmente, na análise da morbidade hospitalar. Dentre as 

internações feitas no Estado, uma em cada três é evitável, já que são determinadas 

por condições sensíveis à Atenção Primária à Saúde. Em 2005, estas internações 

chegaram ao montante de 400 mil/ano, o que custou em torno de cento e vinte 
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 milhões de reais (MiINAS GERAIS,,2005). Na tentativa de minimizar o déficit dos 

cofres públicos,  criou-se então, o Programa Saúde em Casa, na busca de inferir não 

só neste fator, mas na deficiência de medicamentos, na inadequada infra-estrutura, na 

precariedade do trabalho dos profissionais, na ineficiência do controle, avaliação e no 

baixo financiamento da Atenção Primária à Saúde.          

          Segundo a Resolução SES/661 de 2005 “a implementação do Programa Saúde 

em Casa se baseia em seis estratégias: organizacional, econômica, gerencial, clínica, 

educacional e redistributiva.”. 

           A estratégia organizacional propõe que o Programa Saúde em Casa seja o 

eixo coordenador das redes de atenção à saúde nos Sistemas Integrados de Saúde, 

(neste sistema “a APS é o centro da comunicação da rede horizontal dos pontos de 

atenção à saúde”), uma vez que a Secretaria de Estado de Saúde tem o papel de 

organizar estes sistemas integrados em 75 microrregiões e 13 macrorregiões do 

estado. 

           A estratégia econômica está pautada na premissa de que é papel do Estado 

“co-financiar” a APS. Essa estratégia se operacionaliza através do incentivo estadual 

que é pago ao Município, a cada implantação de ESF - Equipe Saúde da Família e 

pela pactuação de metas, através de um Termo de Compromissos de Gestão, 

assinado entre a Secretaria Estadual de Saúde e as Secretarias Municipais de Saúde e 

desde que cumpridas as metas, o Município recebe o incentivo financeiro 

mensalmente. 

         A estratégia gerencial propõe o fortalecimento do papel do Estado no controle 

e avaliação da Atenção Primária à Saúde no Estado, em parceria com o Governo 

Federal. Isto implica numa certificação periódica das equipes de PSF, sendo este 

também um pré-requisito para o pagamento do incentivo. 

         A estratégia clínica se dará pelo desenvolvimento de protocolos e linhas-guia 

para as áreas prioritárias da Atenção Primária à Saúde. Estes instrumentos deverão 

constituir os principais “insumos” nos processos educacionais dos profissionais 

envolvidos na APS. 

         A estratégia educacional terá três produtos educativos: o curso Básico em 

Saúde da Família, o Sistema Microrregional de Educação Permanente e a Melhoria 

da Qualidade da Atenção Primária à Saúde. O Programa da Melhoria da APS se 

baseará no Programa desenvolvido pela Universidade John Hopkins, com foco na 

melhoria da infra-estrutura e processos das Unidades Básicas de Saúde. A melhoria 
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da estrutura física será implementada, através do financiamento pelo Estado de 

construção de Unidades Básicas de Saúde, de acordo com o projeto arquitetônico 

instituído pela Resolução SES/604 de 19 de novembro de 2004. O Curso Básico será 

direcionado aos médicos, dentistas e enfermeiros das equipes de PSF, baseado na 

experiência da Universidade de Toronto. O Sistema de Educação Permanente terá a 

parceria das Universidades Federais e Regionais Mineiras, através de tutores que 

darão suporte aos profissionais nas microrregiões. 

         A estratégia redistributiva traduz um compromisso do Governo de 

Minas com o “princípio ordenador da Equidade”. Isto foi implementado, 

discriminando positivamente os Municípios. A metodologia de operacionalização de 

um fator de equidade foi desenvolvido pela Fundação João Pinheiro em parceria com 

o Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional - CEDEPLAR, por meio de 

um Fator de Alocação- FA. De acordo com a resolução SES nº 661 de 2005, o 

repasse de recursos do Programa Saúde em Casa será baseado neste Fator de 

Alocação ( FA ), que é a média  do Índice de Necessidade em Saúde ( INS ), definido 

pela necessidade relativa ao cuidado com a  saúde e Índice de Porte Econômico (IPE) 

capacidade de autofinanciamento ( porte econômico). 

A alocação dos recursos federais de saúde para os Estados e Municípios 

obedece a critérios de acordo com o tipo de cuidado médico considerado. Na APS, os 

recursos são alocados de forma per capita (número de habitantes) e os serviços 

hospitalares distribuídos segundo a oferta. Para a autora, este parâmetro favorece as 

cidades mais desenvolvidas e mais populosas, o que contribui para aumentar as 

desigualdades na alocação e acesso aos recursos de saúde entre as regiões 

(MACHADO, 2005). Diante desse critério, que fere o princípio da equidade, o 

Governo de Minas desenvolveu o Fator de Alocação em parceria com a Fundação 

João Pinheiro.  

O Fator de Alocação (F.A) é um instrumento criado, com o objetivo de 

distribuir de forma mais equânime os recursos financeiros do Governo Estadual, uma 

vez que é composto por um conjunto de variáveis sócio-econômicas e 

epidemiológicas, estabelecendo uma escala crescente de necessidades. Outra variável 

do Fator de Alocação (FA) é o Índice de Porte Econômico - IPE, que mede a 

capacidade do Município de autofinanciamento de suas políticas públicas e 

corresponde ao logaritmo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - 
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ICMS, per capta de cada Município em 2002 (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 

2004). 

O Fator de Alocação divide os Municípios em quatro grupos e com valores 

variáveis:  

• Municípios incluídos no 1º grupo - R$1.000,00 (hum mil reais). 

• Municípios incluídos no 2º grupo – R$1.250,00 (hum mil e duzentos e cinqüenta 

reais). 

• Municípios incluídos no 3º grupo – R$ 1750,00 ( hum mil e setecentos reais) 

• Municípios incluídos no 4º grupo – R$ 2.000,00 ( dois mil reais ). 

Quanto mais o Fator de Alocação se aproxima de dois, mais recursos o Município 

receberá. 

Quadro 1 -  Descrição do Índice de Necessidade de Saúde, Índice de Porte 

Econômico, Fator de Alocação e população por Município, das Microrregiões de 

Carangola e Manhuaçu. 

Municípios Micro População INS IPE FA Quartil 
Abre Campo Manhuaçu 13.308 1,28 1,62 1,4478    3 
Alto Caparão Manhuaçu   5.430 1,21 1,66 1,4320    2 
Alto Jequitibá Manhuaçu   9.214 1,21 1,66 1,4388    2 
Caiana Carangola   4.209 1,26 1,69 1,4745    3 
Caparão Carangola   5.540 1,28 1,68, 1,4849    3 
Caputira Manhuaçu   9.579 1,41 1,73 1,5676    3 
Carangola Carangola 32.583  1,16 1,45 1,3085    1 
Chalé Manhuaçu   5.761 1,35 1,65 1,5013    3 
Conceição de Ipanema Manhuaçu   3.797 1,35 1,82 1,5836    3 
Divino Carangola 19.921 1,31 1,60 1,4540    3 
Durandé Manhuaçu   7.854 1,48 1,74 1,6123    4 
Espera Feliz Carangola 21.256 1,25 1,55 1,4029    2 
Faria Lemos Carangola   3.979 1,32 1,42 1,3683    2 
Fervedouro Carangola 10.140 1,35 1,69 1,5220    3 
Ipanema Manhuaçu 16.958 1,27 1,53 1,4005    2 
Lajinha Manhuaçu 21.227 1,40 1,55 1,4720    3 
Luisburgo Manhuaçu   7.107 1,41 1,79 1,6031    4 
Manhuaçu Manhuaçu 73.516 1,22 1,39 1,4864    3 
Manhumirim Manhuaçu 22.048 1,27 1,50 1,3856    2  
Martins Soares Manhuaçu   6.824 1,34 1,54 1,4429    3 
Matipó Manhuaçu 17.724 1,40 1,45 1,4255    2 
Mutum Manhuaçu 26.436 1,35 1,58 1,4655    3 
Orizãnia Carangola   7.260 1,47 1,79 1,6268    4 
Pedra Bonita Carangola   6.731 1,50 1,86 1,6796    4 
Pedra Dourada Carangola   1.968 1,31 1,77 1,5380    3 
Pocrane Manhuaçu   8.854 1,50 1,70 1,6019    4 
Reduto Manhuaçu   6.836 1,30 1,71 1,5054    3 
Santa Margarida Manhauçu 14.386 1,37 1,72 1,5476    3 
Santana do Manhuaçu Manhuaçu   8.201 1,42 1,75 1,5827    3 
São Francisco do Glória Carangola   5.205 1,35 1,63 1,4920    3 
São João do Manhuaçu Manhuaçu 10.060 1,40 1,69 1,5417    3 
São José do Mantimento Manhuaçu   2.494 1,46 1,79 1,6244    4 
Sericita Manhuaçu   7.440 1,46 1,74 1,6018    4 
Simonésia Manhuaçu 17.297 1,42 1,73 1,5759    3 
Taparuba Manhuaçu   3.502 1,38 1,77 1,5760    3 
Tombos Carangola 13.044 1,20 1,62 1,4100    2 
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Fonte: Dados da Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais, 2005 
Legenda: 
INS- Índice de Necessidade de Saúde          IPE- Índice de Porte Econômico 
FA- Fator de Alocação                                 População: Ano Base 2007 
 

          De acordo com o quadro I abaixo, há uma grande divergência no Fator de 

Alocação nos Municípios. Na microrregião de Carangola, dentre os seus doze 

Municípios, há maior predominância do terceiro quartil (50%), o que significa maior 

necessidade em saúde e menor capacidade de financiamento das ações de saúde. 

Apenas o Município de Carangola, sede da microrregião apresenta-se no quartil 1, o 

que reflete uma maior capacidade de ofertar serviços e financiar suas ações de saúde. 

           A microrregião de Manhuaçu, também apresenta maior concentração de 

Municípios no quartil 3 (58,4%) e também maior necessidade de aporte de recursos. 

Os outros Municípios estão igualmente distribuídos no quartil dois e quatro. Esta 

região, localizada parte na zona leste e parte na zona da mata mineira, apresenta 

segundo dados do IBGE 2000, baixo Índice de Desenvolvimento Humano - IDH na 

grande maioria de seus Municípios. Neste sentido é discriminada positivamente pelo 

Governo do Estado, recebendo recursos per capta diferenciados em todos os 

programas pautados no princípio da equidade, por exemplo, o Programa Saúde em 

Casa e PROHOSP- Programa de Fortalecimento dos Hospitais de Minas Gerais. 

Quadro 2 - Distribuição dos Municípios das Microrregiões de Carangola e  

Manhuaçu por quartil e Fator de Alocação. 

Grupo  Fator de Alocação N de municípios 
Micro Carangola 
    N         /     % 

N municípios 
Micro Manhuaçu 
    N       /     % 

Valor por equipe 

1 Quartil 1,0805 a 1,336     01          8,3     - R$ 1.000,00 
2 Quartil 1,3364 a 1,4388    03        25,0    05        20,8 R$ 1.250,00 
3 Quartil 1,4392 a 1,5892    06        50,0     14        58,4 R$ 1,750,00 
4 Quartil 1,5893 a 1,9433    02        16,7    05        20,8 R$ 2.000,00 
TOTAL     12      100,0     24       100,0  

Fonte: Dados: Superintendência de Atenção á Saúde/SES/MG, 2005. 

 

           A Resolução SES nº 661 de 2005, autoriza a transferência dos créditos, 

mensalmente, fundo a fundo de acordo com o número de equipes existentes, 

mediante o atestado de funcionamento, encaminhado pelas Gerências Regionais de 

Saúde de cada região, obedecendo ao F.A do Município. As Secretarias Municipais 

deverão ajustar seus compromissos, em quantidade e alocação de recursos de saúde, 

vedado o pagamento de profissionais e outros fins incompatíveis com ações da APS.  
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Em 2005, quando foi instituído o Programa Saúde em Casa, o recurso anual 

transferido pelo Estado aos Municípios, foi em torno de 48 milhões de reais.  

Este recurso é incremental: na medida, que o Município implementa uma 

nova equipe, ele recebe mais recursos. Os recursos podem ser utilizados em 

reformas, custeio de equipamentos, material de consumo médico, até a qualificação 

dos profissionais da equipe (MINAS GERAIS, 2005). Estes recursos financeiros, 

destinados mensalmente aos Municípios, como forma de incentivo, disposto através 

da resolução SES nº 661 de 22 de março de 2005, objetiva : 

I. a descentralização da responsabilidade com a melhoria da saúde da população; 

II. a garantia da acessibilidade aos serviços de primeiro nível a todos os cidadãos; 

III. a participação da comunidade na colaboração da saúde comunitária; 

IV. a otimização dos recursos disponíveis; 

V. o fortalecimento da autonomia da Atenção Primária à saúde pelas ações das 

Equipes do Programa Saúde em casa; 

 

 O acompanhamento e supervisão dos recursos financeiros do Programa Saúde 

em Casa, é feito pelas Gerências Regionais de Saúde, que são instituições 

descentralizadas da Secretaria de Estado da Saúde. O Estado de Minas Gerais é 

composto por 853 Municípios, o que inviabiliza o acompanhamento dos gastos e 

indicadores de saúde, de forma centralizada pela SES\MG. Este acompanhamento é 

feito através de dois instrumentos: o Termo de Adesão assinado pelos Prefeitos 

Municipais e o “Relatório Circunstanciado”, que deve ser assinado pelos Secretários 

Municipais de Saúde, Coordenadores Regionais de Atenção Primária e Diretores 

Regionais de Saúde. O relatório deve ser apresentado pelos Municípios de seis em 

seis meses, aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde, e deve conter 

demonstrativo de execução das ações e o alcance das metas atingidas, sendo 

condição primordial para continuidade do envio dos recursos mensais aos 

Municípios (MINAS GERAIS, 2005). 

O relatório Circunstanciado foi instituído na Resolução SES 661/2005, com o 

objetivo de fiscalizar o emprego dos recursos financeiros, avaliar a melhoria das 

condições de saúde da população através dos seguintes indicadores: 

Indicador 1- redução de 5% (cinco por cento) em doze meses, a partir da 

assinatura do termo de adesão, das internações por condições sensíveis à atenção 

ambulatorial ( dados do Sistema de Informação Hospitalar do Sistema Único de 

Saúde SIH/SUS). 



25  

Indicador 2 - Cobertura de 95% ( noventa e cinco por cento) da vacina BCG  em 

crianças menores de um ano de idade ( a partir de dados do PNI ). 

Indicador 3- Cobertura de 95% da vacina Poliomielite em crianças menores de 1 

ano ( dados PNI ). 

Indicador 4 – Cobertura de 95% da vacina Tetravalente em crianças menores de 1 

ano.( dadosPNI ) 

Indicador 5 – Cobertura de 95% da Vacina Triviral em crianças de 1 ano de idade 

( dados PNI ) 

Indicador 6-Ofertar no mínimo sete consultas de pré-natal à gestante e uma à 

puérpera, de acordo com o protocolo do Viva a Vida. 

Indicador 7 - atender a 50 % dos itens constantes no instrumento de certificação do 

Trabalho das Equipes, aplicados anualmente pelas GRSs, que contém metas e 

indicadores de melhoria da assistência prestada. 

  

         O Programa Saúde em Casa busca a  melhoria da Atenção Primária, mas 

tem como meta a redução da mortalidade infantil e materna. As atividades co-

financiadas pelo Programa Saúde em Casa são: 

1- Melhoria da Qualidade da Atenção Primária á Saúde ofertada à população. 

Deverão ser criados Comitês de Avaliação da Qualidade, que terão o objetivo de 

promover a “incorporação dos gestores, profissionais e usuários, da avaliação como 

parte da rotina de trabalho”, identificando vazios de conhecimento, que balizarão a 

educação permanente dos profissionais. 

2- Ampliação, reforma e construção de Unidades Básicas de Saúde. Diante de um 

cenário de precariedade dos estabelecimentos, o estado de Minas disponibilizará 

recursos para construção, ampliação e reforma de Unidades Básicas com critérios 

que promovam maior salubridade e conforto aos usuários. 

3- Incentivo financeiro por equipe de PSF. Alocação de recursos financeiros com 

base no Fator de alocação, princípios da equidade, por equipe implantada do 

Programa Saúde da Família - PSF. 

         A meta de redução da mortalidade infantil é um indicador tanto do Programa 

Saúde em Casa, por ser inerente à Atenção Primária, quanto ao Programa Viva a 

Vida, que é o programa de redução da mortalidade infantil e materna em Minas 

Gerais. Esta é uma meta mobilizadora, porque têm impacto direto nos Anos 

Potenciais de Vida Perdidos - APVP. Este indicador é utilizado em Minas Gerais 

para mensurar se a população está vivendo mais e melhor. A meta proposta de 

redução para o Estado de Minas Gerais é de 15% até 2011. Para busca desta meta, 
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além dos recursos do Programa Saúde em Casa, também são investidos recursos para 

o Programa Viva a Vida, que até 2009 já somavam mais de 50 milhões de reais. Os 

recursos foram investidos desde equipamentos para unidades Básicas de Saúde até 

construção dos Centros Viva a Vida, que são centros de atenção de média 

complexidade para atendimento a crianças e gestantes e são construídos em 

Municípios sede de microrregiões (LIMA & COLS, 2009). 

          Após a avaliação do Programa Saúde em Casa, da análise das metas atingidas, 

pôde-se identificar os fatores facilitadores e dificultadores do monitoramento dos 

indicadores, assim, a Secretaria de Estado de Saúde propôs um novo termo de 

Compromisso a ser assinado pelos Prefeitos e Secretários Municipais da Gestão 

Municipal 2009-2012. Este termo faz parte da Resolução SES 1935 de 08 de julho de 

2009, que propõe a priorização do monitoramento de quatro indicadores, ao invés 

dos sete indicadores propostos pela Resolução SES 661, que serão objetos da análise 

deste estudo. São eles: 

Indicador 1: Razão de exames citopatológicos cérvico-vaginais na faixa etária de 

25 a 59 anos em relação á população-alvo por ano. 

Indicador 2: Proporção da população cadastrada pela Estratégia Saúde da 

Família. 

Indicador 3: Cobertura de 95% da vacina TETRAVALENTE em crianças menores 

de 01 ano; 

Indicador 4: Proporção de nascidos vivos de mães com 7 ou mais consultas de 

Pré.Natal. 

 

              O indicador de exames citopatológicos expressa a produção de exames do 

colo do útero (Papanicolau)  objetivando a prevenção e rastreamento do câncer de 

colo de útero, na população de mulheres entre 25 a 59 anos, que é a faixa etária de 

prevalência deste tipo de câncer. Este exame é recomendado pelo Ministério da 

Saúde, de três em três anos, após dois exames anuais consecutivos negativos. 

Calcula-se pela razão entre exames citopatológicos do colo do útero em mulheres na 

faixa de 25 a 59 anos e a população alvo, num determinado local e ano.  

             Como os Municípios menores possuem na maioria das vezes, laboratório de 

referência para realização dos exames, este indicador deve ser desagregado por local 

de residência da mulher. Este indicador nem sempre mede a cobertura do exame, mas 

a capacidade de oferta do serviço. Por isso deve-se considerar a periodicidade do 

exame ( grande oferta induz a repetição desnecessária de exames ). Também deve ser 
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analisada a cobertura de saúde suplementar, pois em locais de alta cobertura de 

saúde, a razão poderá apresentar baixos valores em relação ao Sistema Único de 

Saúde, uma vez que o indicador considera a população feminina total ( PACTO DA 

SAÚDE, 2010). 

              O indicador de cobertura populacional da Estratégia Saúde da Família, visa 

o fortalecimento da Atenção Primária, através do convencimento ao Gestor 

Municipal das vantagens “da conversão do modelo tradicional”, pela Estratégia 

Saúde da Família - ESF, nos Municípios com ausência ou baixa cobertura desta 

estratégia. O monitoramento do indicador é feito pela avaliação da qualidade e 

consistência dos dados informados pelos Municípios através da base de dados 

nacional e do acompanhamento de informações das famílias cadastradas. O cálculo é 

feito pela população cadastrada no Sistema de Informação da Atenção Básica - SIAB 

em determinado período e local, sobre a base demográfica do Instituto Brasileiro de 

Geografia Estatística - IBGE, vezes cem. 

             O indicador de Cobertura da Vacina Tetravalente, é o percentual de crianças, 

menores de um ano, que foram vacinadas com 3 doses da vacina tetravalente (contra 

tétano, difteria, coqueluche e Haemophilus influenzae tipo b - Hib ), em relação ao 

número de crianças do mesmo grupo etário. É um indicador de monitoramento do 

Programa Nacional de Imunizações - PNI, que espera diminuir o adoecimento e 

morte por complicações das doenças cobertas: coqueluche, tétano, difteria e as 

causadas pelo Hib. A fonte de informações é o Sistema de Informações de Nascidos 

Vivos, que geralmente são de dados do ano anterior ( PACTO DA SAÚDE, 2010). 

             O indicador de proporção de nascidos vivos de mães com sete ou mais 

consultas de pré-natal, indica o número de crianças que nasceram vivas de mães, que 

realizaram sete ou mais consultas de pré-natal. Tem como objetivo a análise das 

variações geográficas e temporais da assistência pré-natal, identificando 

desigualdades e tendências que necessitam de intervenção, para a diminuição da 

mortalidade infantil. Também busca diagnosticar o acesso e a qualidade da 

assistência pré-natal, e a correlação com outros indicadores, como a mortalidade 

materna e infantil. A fonte de informação deste indicador é o Sistema de Informações 

sobre Nascidos Vivos - SINASC. A representatividade deste indicador pode sofrer 

interferência nas áreas que apresentam insuficientes coberturas da informação ao 

SINASC, ou nas situações em que as crianças possam morrer, logo após o 
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nascimento, sendo declaradas natimortas. Estes dados são verificados com, pelo 

menos um ano de atraso (PACTO DA SAÚDE, 2010). 

              O Sistema de Informação, como instrumento de planejamento, 

monitoramento e avaliação das ações e serviços de saúde, é imprescindível para o 

processo decisório da gestão. No entanto para eficiência e qualidade deste sistema, os 

Municípios deverão  gerar dados consistentes e abrangentes, de forma a traduzir 

fidedignamente uma situação ou evento que se queira medir, em tempo oportuno 

(MINAS GERAIS, SUPERINTENDÊNCIA DE EPIDEMIOLOGIA, 2008).  

             A Resolução 1935/2009 também define os programas e instrumentos, que se 

agregam ao Programa Saúde em Casa e que estrategicamente tendem a promover o 

objetivo de melhoria da Atenção Primária á Saúde. São eles: 

• Prontuário Eletrônico; 

• Plano Diretor da APS-PDAPS 

• Programa de Educação Permanente - PEP 

• Canal Minas Saúde; 

• Incentivo financeiro para melhoria de Infra-estrutura da APS; 

• Telessaúde; 

• Programa de Melhoria da Qualidade da APS; 

• Veículos de apoio ás equipes do PSF; 

• Doação de linhas-guia de atenção á saúde; 

• Prêmio Dario Tavares 

 

            Até 2009 o Programa Saúde em Casa proporcionou no módulo melhoria de 

estrutura física, a construção de pelo menos uma Unidade Básica de Saúde em 812 

dos 853 Municípios de Minas Gerais ( 95% ), num total de mais de  R$180 milhões 

de reais. Na fase 2009-2010 após elaboração do Plano Municipal de Investimentos, 

mais de seiscentas Equipes Saúde da Família receberão novas instalações, 

totalizando um investimento na ordem de trezentos milhões de reais (LELES & 

COLS, 2009). No módulo recurso financeiro por equipe de ESF, são repassados mais 

de sessenta milhões/ano. Em 2009, o Governo de Minas repassou dois milhões 

trezentos e trinta e nove mil e quinhentos reais, para os Municípios das microrregiões 

de Carangola e Manhuaçu, valor que aumenta com a implantação de cada nova 

equipe da ESF. 
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Segundo este autor os desafios ainda são grandes na Atenção Primária à 

Saúde - APS em Minas Gerais. Desafios que vão desde a melhoria da atenção à 

saúde, perpassando pela melhoria da vigilância em saúde, dos sistemas de 

informação, da acreditação dos serviços, até o reforço das parcerias com o poder 

executivo, secretarias municipais e a mobilização da comunidade. Também é 

possível evidenciar os avanços, como a diminuição das internações sensíveis à ação 

da Atenção Primária de 42,2% em 2000 para 32,1% em 2007 e a diminuição da 

mortalidade infantil (LELES & COLS, 2009). 

É preciso reconhecer a complexidade que circunda a APS, que como parte de 

um sistema integrado a outros níveis de assistência, necessita da integração de toda a 

rede de assistência, diminuição da precarização dos vínculos empregatícios dos 

recursos humanos, maior responsabilização de todos os atores envolvidos e poder de 

interlocução das classes mais pobres. 

 

4.  Metodologia e Bases de Dados 
 

A principal hipótese deste estudo é que os incentivos institucionais não 

impactaram na melhoria dos indicadores de saúde, sensíveis à Atenção Primária. 

Para responder a esta hipótese, foi realizada uma avaliação do processo de 

implementação do Programa Saúde em Casa, nos trinta e seis Municípios 

pertencentes as microrregiões de Carangola e Manhuaçu da Gerência Regional de 

Saúde de Manhumirim, do Estado de Minas Gerais. As questões eleitas para a análise 

têm como base, as mudanças de estrutura, processos e resultados efetivamente 

alcançados pelo programa.  

A avaliação de estrutura e processo procura identificar os componentes de um 

programa que são incompatíveis com seus objetivos. Procura detectar as dificuldades 

que ocorrem na implementação da agenda proposta por um programa. Sua função 

essencial é medir a efetividade na operação do projeto. 

           A avaliação de processos olha para frente (para as correções ou adequações) e 

procura interferir nas decisões cotidianas, operativas (COHEN & FRANCO, 1993). 

           O indicador de estrutura, na qual se fundamenta este estudo, é a cobertura da 

Estratégia Saúde da Família - ESF, como modelo de melhoria da Atenção Primária à 

Saúde (APS). Também são considerados como estrutura, os recursos financeiros 

executados e repassados aos Municípios. 
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           Para Pereira (2002), a avaliação de estrutura está ligada a qualidade de um 

programa e está diretamente relacionada à infra-estrutura disponível e aos recursos 

existentes (financeiros, humanos e materiais), que serão aplicados para a 

funcionalidade da estrutura. Espera-se que a avaliação de estrutura possa comparar 

os recursos existentes com os parâmetros desejáveis. Neste tipo de avaliação há que 

se considerar que não se pode determinar se um serviço é de boa qualidade, pois nem 

sempre há um “nexo causal“ entre a mudança de estrutura e os resultados alcançados. 

Isto quer dizer que, mesmo com recursos crescentes, nem sempre eles são aplicados 

para manter a estrutura, ampliá-la ou gerar impacto nos resultados. 

          Quando se trata de análise de estrutura Hartz (1997), pondera que a análise de 

estrutura deve responder as seguintes questões: os executores do programa são 

competentes? Os recursos financeiros são suficientes para causar o impacto 

desejado? 

          Também Bossert (1999), questiona a qualificação do pessoal envolvido e como 

eles respondem aos incentivos, inovando ou de forma contínua e rotineira, como 

ocorria antes da introdução do programa. 

          Já no que tange ao processo, a avaliação objetiva saber se os serviços de saúde 

estão adequados para atingir os resultados esperados. A análise de processos visa 

identificar os procedimentos necessários e verificar se eles foram aplicados conforme 

padrões desejados. No caso deste estudo foram estabelecidas metas para os 

indicadores pactuados entre Municípios e Estado. As metas constituem modelos de 

excelência para julgamento da qualidade do programas, também como parâmetro de 

comparação de uma situação anterior com outra posterior (PEREIRA, 2002). 

        Serão aqui analisados os indicadores de processo, pactuados pelos Municípios 

através do Termo de Adesão da Resolução SES/MG de 1935: 

Indicador 1: Razão de exames citopatológicos cérvico-vaginais na faixa etária de 

25 a 59 anos em relação á população-alvo por ano. 

Indicador 2: Proporção de nascidos vivos de mães com 7 ou mais consultas de 

Pré.Natal. 

Indicador 3: Cobertura de 95% da vacina TETRAVALENTE em crianças menores 

de 01 ano; 

         Cabe ressaltar na proposta de análise de processos de Hartz (1997), a dimensão 

organizacional, que ela chama de “acessibilidade aos serviços, extensão da cobertura  

dos serviços, bem como a melhoria de indicadores”. 
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          Para analisar a distribuição de gastos, a fonte de dados  utilizada foram as 

informações repassadas pelos Municípios com relação a gastos e cumprimento de 

metas pactuadas junto ao Governo do Estado de Minas Gerais, por meio de um 

instrumento, denominado Relatório Circunstanciado.  O Relatório Circunstanciado 

foi implantado pela Secretaria de Estado da Saúde de Minas Gerais por meio da 

Resolução SES 661/2005 e alterado pela Resolução SES/1935 de 8 de Julho de 2009, 

como instrumento de monitoramento dos recursos do Programa Saúde em Casa e de 

avaliação dos compromissos assumidos pelos Municípios através do Termo de 

Compromisso (Anexo II Resolução SES/661). O relatório deve conter o 

demonstrativo da execução de todas as ações voltadas para a Atenção Primária, de 

todas as operações financeiras do Município, além de informações sobre o alcance 

das metas estabelecidas neste Termo de Compromisso. Devem ser encaminhados à 

Secretaria de Estado de Saúde pelas Secretarias Municipais de Saúde até o dia 31  ( 

trinta e um) de dezembro de cada ano, após terem sido aprovados pelo Conselho 

Municipal de Saúde (MINAS GERAIS, 2009).  

         A resolução SES 661/2005 “institui este incentivo estadual como suplementar, 

a todos os Municípios habilitados pela NOB-SUS 01/96, para o custeio das ações e 

serviços voltados para a Atenção Primária à Saúde, inerentes ao Programa Saúde em 

Casa”.  

          Este incentivo, para qualificação da Atenção Primária, propõe os seguintes 

objetivos: 

• I  - Descentralização da responsabilidade da melhoria da saúde da população; 

• II - Garantia da acessibilidade aos serviços de saúde de primeiro nível a todos 

os cidadãos; 

• III - Participação da comunidade na colaboração da saúde comunitária; 

• IV - Otimização dos recursos disponíveis; 

• V - Fortalecimento da autonomia da Atenção Primária à Saúde pelas ações das 

Equipes do PSF. 

           Quando o gasto não corresponde ao preconizado pela resolução, que é de 

aplicação em custeio e compra de insumos, medicamentos, equipamentos médicos, 

odontológicos, laboratoriais, qualificação de pessoais e outros itens necessários à 

melhoria e estruturação da atenção primária, o Município é comunicado a devolver o  
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recurso para a conta própria do Programa Saúde em Casa e em seguida gastá-lo de 

forma devida ( MINAS GERAIS, 2005).  

          Tendo como instrumento de monitoramento o Termo de Compromisso 

assinado entre os entes (Estado e Municípios), cabe ressaltar que além dos 

indicadores do Relatório Circunstanciado o Gestor Municipal assumiu compromissos 

gerais e específicos. 

           Levando em consideração os termos da resolução SES/MG n 661/2005, o 

apoio financeiro do Programa Saúde em Casa deve ser investido na qualificação da 

atenção primária, principalmente para compra de equipamentos, qualificação de 

pessoal, obras e material de consumo.  

O Termo de Compromisso da Resolução SES 1935 de 08/07/2006, altera os 

indicadores a serem monitorados, que serão analisados junto ás metas qualitativas 

constantes no relatório circunstanciado, que são:   

Indicador 1: Razão de exames citopatológicos cérvico-vaginais na faixa etária de 

25 a 59 anos em relação á população-alvo por ano. 

Indicador 2: Proporção da população cadastrada pela Estratégia Saúde da 

Família. 

Indicador 3: Cobertura de 95% da vacina TETRAVALENTE em crianças menores 

de 01 ano; 

Indicador 4: Proporção de nascidos vivos de mães com 7 ou mais consultas de Pré- 

Natal. 

            Também serão analisadas as despesas com saúde dos Municípios estudados, 

provenientes do Sistema de Informação de Orçamentos Públicos em Saúde - SIOPS. 

 A metodologia desta análise pautou-se em quadros comparativos dos anos de 

2006 e 2009, tanto dos resultados dos indicadores, quanto do incentivo financeiro e 

despesas com saúde. Conforme definiu Bossert (1999), um quadro comparativo deve 

descrever uma forma consistente de “definir e medir os diferentes graus de 

descentralização e quais mecanismos são utilizados para influenciar e controlar as 

decisões locais”.  

A Resolução SES 1935 de 08 de Julho de 2009, cria o comitê de avaliação do 

Programa Saúde em Casa. Este comitê tem como objetivo primordial, a avaliação 

dos indicadores e é composto pelos técnicos das Gerências Regionais, representantes 

dos Municípios e representantes do Colegiado de Secretários Municipais de Saúde – 

COSEMS. O relatório deste comitê deverá conter as justificativas do não alcance das 
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metas. Algumas destas justificativas serão aqui analisadas, para maior balisamento 

das discussões e entendimento das dificuldades encontradas pelos Municípios. 

A avaliação da qualidade de um programa, através de seus resultados, exige 

um tempo maior do que o tempo deste estudo.  Entende-se como avaliação de 

resultados, a resposta que os serviços dão às demandas, ou seja, é o efeito das ações e 

serviços sobre a vida das pessoas e estão quase sempre relacionados com a satisfação 

dos usuários ou aos níveis de saúde e doença da coletividade ou das pessoas ( 

PEREIRA, 2000). Segundo este autor a avaliação de resultados pode ser feita de 

forma contínua, ou apenas através de episódios isolados. 

 Como indicador de resultados da ampliação da atenção primária nesta região, 

foi analisada a mortalidade infantil, já que esta é a meta mobilizadora do Programa 

Saúde em Casa. Segundo Pereira (2002), os indicadores de morbidade e mortalidade 

são os mais utilizados para se avaliar o impacto dos serviços de saúde. A diminuição 

da mortalidade infantil requer avaliação de muitos fatores, porém este estudo fez uma 

análise comparativa dos anos de 2006 e 2009.  

Cabe considerar que o Programa Vida Saudável em Minas Gerais, onde se 

insere o Programa Saúde em Casa, também possui outros programas prioritários, 

como é o caso do Programa Viva a Vida, programa de combate á mortalidade infantil 

e materna. Este programa propõe a interlocução das maternidades de risco habitual e 

de alto risco, com as Unidades Básicas de Saúde. 

Pereira (2002), considera que estudos isolados têm como limitações a 

dificuldade de relacionar as mudanças de estrutura e processos às variações dos 

resultados. Este autor considera que as respostas dos indicadores, podem sofrer 

influências diversas, por exemplo, das características das pessoas e não das ações de 

saúde. 

Neste sentido entende-se que é primordial analisar em que contexto ocorreu a 

implementação deste programa, qual a capacidade institucional dos agentes 

implementadores, se há problemas de natureza política e se há resistência de setores 

da máquina   administrativa local.    Entende-se então, que a implementação dos 

programas sociais se dá num cenário de incertezas, onde os formuladores não 

controlam e nem podem prever o que pode afetar a expectativa positiva dos 

resultados (SILVA & MELO, 2000). 
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5.  Análise dos Dados  
 
              Conforme colocado anteriormente, o Programa “Saúde em Casa” tem como 

objetivo principal dar subsídios para a melhoria da Atenção Primária à Saúde - APS. 

               No que se refere ao monitoramento, este estudo analisará o comportamento 

dos Municípios frente aos indicadores pactuados e se o incentivo financeiro investido 

pelo Estado, gerou impacto positivo sobre estes indicadores. 

 

5.1. Análise de Estrutura 

 

             Entende-se aqui como indicadores de estrutura os recursos financeiros 

utilizados para a melhoria da APS e a proporção de cobertura populacional pela 

Estratégia Saúde da Família, de acordo com  declaração nos relatórios 

circunstanciados dos trinta e seis Municípios  analisados das microrregiões de 

Carangola e Manhuaçu. Bem como análise dos recursos financeiros investidos para a 

melhoria da APS. 

 

5.1.1. Indicador 1 de Estrutura: Proporção da População Cadastrada pela 
Estratégia Saúde da Família 
 

               Numa análise geral, os dados evidenciam uma situação paradoxal na 

ampliação do cadastramento pela ESF na maioria dos Municípios das duas 

microrregiões.  

 

Tabela 1 - Proporção de Cobertura Populacional pela Estratégia Saúde da 

Família nos Municípios das microrregiões de Carangola e Manhuaçu nos anos 

de 2006 e 2009 suas variações. 

 

MICRO REGIÃO PROP.  DE 
COBERTURA 
ESF 2006 

PROP. DE 
COBERTURA 
DE ESF 2009 

VARIAÇÃO 
2006-2009 

COEFICIENTE DE 
VARIABILIDADE 
EM 2009 

CARANGOLA 78% 95% 17% 12,9 % 
MANHUAÇU 81% 103% 22% 19,2% 

Fonte: Dados da Gerência de Atenção Primária da Secretaria de Estado da Saúde de Minas Gerais, 2010. 
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         A tabela 1 apresenta a proporção de Cobertura Populacional da Estratégia 

Saúde da Família e demonstra um aumento considerável na adesão dos Municípios a 

este modelo de assistência, com variação positiva de 2006 para 2009 entre 17 a 22% 

nas duas microrregiões. O Coeficiente de Variabilidade é dado pela razão entre o 

desvio-padrão e a média, vezes 100 e mede a variabilidade dos indicadores entre os 

Municípios. Destaca-se que, quanto mais baixo o coeficiente de variabilidade maior 

o patamar de homogeneidade entre os municípios estudados. É preciso evidenciar 

aqui que a microrregião de Carangola possui 12 Municípios e a microrregião de 

Manhuaçu 24 Municípios. 

         Na microrregião de Carangola os Municípios se comportaram de forma mais 

homogênea, com apenas 12,9% de variabilidade, apesar de ter apresentado uma 

variação de aumento na cobertura pela ESF menor do que a microrregião de 

Manhuaçu, de 2006 para 2009. 

        Já a microrregião de Manhuaçu apresenta um coeficiente de variabilidade entre 

os Municípios mais alta do que Carangola, mas também indicativa de correlação 

homogênea entre os Municípios. 

           No que diz respeito ao indicador de estrutura, proporção da população coberta  

pela ESF entre os Municípios, observa-se que houve melhoria de recursos materiais e 

humanos para o acesso à Atenção Primária nesta região do Estado de Minas Gerais. 

Este é um indicador cuja melhoria também reverte à maior proporcionalidade de 

recursos financeiros, dado o fator incremental do Programa Saúde em Casa. Portanto, 

este fato pode ter desencadeado a melhoria da adesão dos gestores destes Municípios 

à Estratégia Saúde da Família. 

 

5.1.2. Análise de Recursos Financeiros (Fonte: SIOPS) 

 

           Para entender as despesas dos Municípios com saúde, torna-se necessário 

apresentar dados de participação no custeio da saúde nas três esferas de governo. A 

análise em questão apresenta dados do Sistema de Informação do Orçamento Público 

em Saúde - SIOPS. 

           De acordo com a Lei 8142 de 1990, os recursos para custear as despesas em 

saúde, deve ser tripartite, isto é,  a competência pelo financiamento da saúde é  das três 

esferas de governo. 
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Tabela 2 – Média Proporcional da Participação dos Governos: Federal, Estadual e 

Municipais, nas despesas da saúde das Microrregiões de Carangola e Manhuaçu, 

nos anos de 2006 e 2009. 

 

Microrregião Partcip. 
Federal 
2006 

Particip 
Federal 
2009 

Particip 
Estadual 
2006 

Particip 
Estadual 
2009 

Dif. 
Estadual 
2006-2009 

Partic. 
Munic. 
2006 

Partic. 
Munic. 
2009 

Carangola 32,2 33,0 14,2 7,1   -5,8   53,5   68,5 
Manhuaçu 30,6 27,7   8,1 3,0   -4,6   61,2   69,2 

Total 62,8 60,7 22,3 10,1 -10,4  114,7 137,7 
Fonte: SIOPS 
  

           Os dados da fonte SIOPS na tabela 2 apresentam uma situação positiva dos 

Municípios das microrregiões de Carangola e Manhuaçu, quanto ás despesas com 

saúde, o que prova,  no que tange à esfera municipal, que a Emenda 29 vem sendo 

cumprida por todos estes municípios. Houve um crescimento considerável na média 

das despesas de 53,5% para 68,5% do total de despesas com saúde  na microrregião 

de Carangola e de 61,2% para 69,2% na microrregião de Manhuaçu de 2006 para 

2009.  

          As despesas com saúde na Instância Nacional mantiveram quase que 

inalteradas na microrregião de Carangola de 2006 para 2009. Em Manhuaçu houve 

uma variação negativa de 30,6% para 27,7%. 

          Já a despesa em saúde da instância Estadual, de acordo com dados informados 

pelos Municípios ao SIOPS, apresenta uma queda considerável nas despesas de 2006 

para 2009. Esta variação negativa da média de gastos dos Municípios com saúde, 

equivale a 5,8% a menos na microrregião de Carangola e 4,6% a menos na 

microrregião de Manhuaçu. Na análise por Município notou-se que apenas  58,3% 

dos Municípios da microrregião de Carangola  informaram dados de recursos 

estaduais, contra 29,1% dos Municípios da microrregião de Manhuaçu. 

          Estes dados sugerem que não há falta de investimentos em saúde nestes 

Municípios, mesmo que não haja um crescimento satisfatório das despesas com 

saúde da Instância Federal e da Instância Estadual. Também fica claro que apesar dos 

recursos para financiamento da saúde ser tripartite, os Municípios têm arcado com a 

maior parte deste financiamento, além de serem responsáveis também pela maior 

parte da assistência à saúde dos cidadãos, já que é no Município que eles vivem e 

exigem seus direitos constitucionais. 
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          Isto nos remete a discussão já trabalhada aqui, que nem sempre os recursos 

financeiros são utilizados para gerar impacto positivo numa situação desejada. 

 

5.1.3. Análise do Incentivo Estadual ( Fonte Relatórios Circunstanciados) 

 

          Esta análise pretende demonstrar o que os recursos do Programa Saúde em 

Casa, representam no “bolo” de despesas em saúde dos Municípios das 

microrregiões de Carangola e Manhuaçu,. 

 

Tabela- 3 Proporção de gastos do Programa Saúde em Casa no total das 

despesas em saúde das Microrregiões de Carangola e Manhuaçu em 2006-2009 

 
MICRORREGIÃO Gasto Médio P. 

Saúde em Casa 
     2006 (  %) 

Gasto Médio P. 
Saúde em Casa 
2009 ( % )) 

VARIAÇÃO 
2006-2009 

COEFICIENTE DE 
VARIABILIDADE 
EM 2009 

CARANGOLA            1,01 0,9 -0.02 133% 
MANHUAÇU 1,91 2,67   0,76 75%  

Fonte: Dados dos Relatórios Circunstanciados municípios- 2006-2009 
 
            Segundo os dados da tabela 3, o incentivo financeiro do Programa Saúde em 

Casa representou uma média de 1,0% das despesas em saúde nos Municípios de 

Carangola e 1,9% na microrregião de Manhuaçu em 2006. Esta proporção diminui 

para 0,9% em Carangola em 2009, com variação negativa de 0,02%. Em Manhuaçu 

aumenta para 2,67% das despesas com saúde em 2009, com variação positiva de 

0,76%. Nota-se pelo coeficiente de variabilidade, que estes dados são bastante 

heterogêneos entre os Municípios das duas microrregiões, o que quer dizer alta 

variabilidade na proporção que este recurso representa nas despesas municipais em 

saúde. 

              Os dados de 2009 não indicam mudança significativa na participação 

proporcional dos gastos estaduais nas duas microrregiões. Houve inclusive uma 

queda na participação relativa na microrregião de Carangola (Tabela 3). Ainda assim, 

houve um leve aumento da participação estadual nos gastos médios, quando 

comparados os dados de 2009 com 2006, em Manhuaçu. 

Tabela 4. Total de recursos recebidos e saldo existente em 2006-2009 nas duas  

em reais em R$. 

Microrregião Recurso 2006 Saldo 2006 Recurso 2009 Saldo 2009 
Carangola   362.372,31 163.464,47    734.290,81 296.093,04 
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Manhuaçu   849.792,93 293.797,24 1.768.227,23 276.250,99 

Total 1.212.165,24 457.261,71 2.502.518,04 572.344,03 
Fonte: Dados Relatórios Circunstanciados dos municípios das microrregiões de Carangola e Manhuaçu 
em 2006-2009 
 
              De acordo com a tabela 4 os recursos financeiros repassados pelo Estado aos 

Municípios das microrregiões de Carangola e Manhuaçu cresceram mais de 100% de 

2006 para 2009. No entanto, nota-se que 37,7% em 2006 e 22,8% em 2009 destes 

recursos não foram utilizados pelos Municípios das microrregiões de Carangola e  

Manhuaçu. 

             Quando os dados das tabelas 3 e 4 são cruzados, conclui-se que apesar do  

contundente crescimento do incentivo financeiro do Programa Saúde em Casa de 

2006-2009, os dados indicam uma participação residual do  incentivo seletivo Saúde 

em Casa nos gastos municipais, reafirmando a baixa participação das transferências 

estaduais nos gastos regionais, não sendo suficientes para gerar uma relação de 

impacto positivo nos indicadores. O saldo existente evidencia esta baixa 

representatividade. Se não foram utilizados, provavelmente é porque não têm peso, 

diante do acelerado crescimento de despesas municipais com saúde destes 

municípios de 2006 para 2009, conforme demonstram os dados do SIOPS. 

 

 5.2. Análise de Processos 

 

           Analisou-se aqui o desempenho dos Municípios frente aos indicadores de 

processo, conforme apuração dos relatórios circunstanciados apresentados por eles e 

a variabilidade deste desempenho dentre os Municípios das microrregiões de 

Carangola e Manhuaçu. 

 

5.2.1. Proporção de nascidos vivos de mães com 7 ou mais consultas de Pré.Natal 

 

           Este indicador tem como objetivo a análise das variações geográficas e 

temporais da assistência pré-natal, identificando desigualdades e tendências que 

necessitam de intervenção, para a diminuição da mortalidade infantil. Também busca 

diagnosticar  o  acesso  e  a  qualidade  da  assistência  pré-natal,  e  a correlação com 
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outros indicadores, como a mortalidade materna e infantil. A fonte de informação 

deste indicador é o Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos - SINASC.  

             Estudos mostram que a redução de crianças de baixo peso e conseqüente 

redução da mortalidade infantil, estão diretamente ligada aos cuidados pré-natais. 

Também mostraram que o risco de óbito de quem faz apenas quatro a seis consultas, 

aumenta 50% a mais do que quem faz sete consultas (MINAS GERAIS,2008). 

 

Tabela 5. Proporção de nascidos vivos de mães com 7 ou mais consultas de Pré-

Natal, nas microrregiões de Carangola e Manhuaçu nos anos de 2006 e 2009. 

 

MICRO 
REGIÃO 

MÉDIA DE 
COBERTURA 7 
OU MAIS CONS. 
DE PRÉ-NATAL 
2006 

MÉDIA DE 
COBERTURA > 
7 OU MAIS 
CONS. DE PRÉ-
NATAL 2009 

VARIAÇÃO 
2006-2009 

COEFICIENTE 
DE 
VARIABILIDADE 
EM 2009 

CARANGOLA           64,0% 67,0% 3,0% 32,8% 
  MANHUAÇU 60,4%           52,3% -8,1% 22,1% 
Fonte: Dados da Gerência de Atenção Primária da Secretaria de Estado da Saúde de Minas Gerais, 2010. 
 
           A tabela 5 apresenta um desempenho diferenciado entre as microrregiões de 

Carangola e Manhuaçu na proporção de nascidos vivos de mães com sete ou mais 

consultas de pré-natal. A microrregião de Carangola apresentou uma variação 

positiva de 3% do ano de 2006 para 2009. No entanto, quando se analisa o 

coeficiente de variabilidade de 32,8%, nota-se que o desempenho dos Municípios 

não ocorre de forma linear, variando de 35% (pior desempenho) a 75% (melhor 

desempenho), conforme figura de Box Plots  em anexo. 

          A microrregião de Manhuaçu apresenta uma situação desafiadora para esta 

análise, pois este indicador não apresentou tendência de melhoria como esperado, 

com uma variação negativa de 60,4% em 2006 para 52,3% em 2009. Além disto, o 

coeficiente de variabilidade de 22,1% reporta que esta é uma situação homogênea 

entre os Municípios desta microrregião, o que requer uma reavaliação se a meta é 

alcançável para a realidade destes Municípios e quais fatores contribuíram para esta 

queda. 

         Segundo as justificativas mais freqüentes do Relatório Circunstanciado 2009, 

no indicador de consultas de pré-natal, houve aumento da meta (número de consultas 

de pré-natal de quatro para sete), conforme instrução da SES/MG e Pacto pela Saúde 

2009,  o que pode ter  sido um fator dificultador. Além disso, os Gestores Municipais 
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 alegaram que muitas gestantes migram depois do início do pré-natal para o 

Município onde ocorrerá o parto. Ressalta-se, que nesta microrregião, dos vinte e 

quatro Municípios, apenas nove possuem pequenos hospitais e apenas a sede da 

microrregião, possui hospital de maior complexidade. 

          Também foi constatado, que possivelmente há falha no Sistema de Informação 

Hospitalar, pois a maioria das gestantes não leva o cartão na hora do parto e o 

questionamento do número de consultas é feito de forma subjetiva.  Quase sempre é 

informado, de quatro a seis consultas por gestante (justificativa da equipe técnica da 

sede da microrregião de Manhuaçu). 

           O restante também justifica migração das gestantes para convênios e para o 

setor privado (desembolso direto). Como prega o Pacto pela Saúde, o registro no 

SINASC - Sistema de Informação de Nascidos Vivos obedece ao local de residência 

da mãe. Diante disso exclui apenas da população alvo, as gestantes que migram para 

a saúde suplementar (convênios, planos de saúde privados e desembolso direto) e não 

as que realizam o parto fora do Município de origem. 

            Cabe ressaltar, que os dados dos sistemas de informação são informados 

pelos próprios Municípios, tornando-se públicos a partir daí. Neste contexto a ESF 

deveria ter monitoramento constante das informações prestadas ao DATASUS, para 

realização de busca ativa e controle das gestantes, além de propor a revisão da meta 

baseado nestas informações. No entanto somente após a avaliação das metas é que as 

informações são prestadas, o que pode traduzir, de uma forma geral, falta de 

monitoramento dos indicadores pactuados, de forma sistemática pelos Municípios. 

 

5.2.2. Razão de exames citopatológicos cérvico-vaginais na faixa etária de 25 a 59 
anos em relação á população-alvo por ano. 

 

               O indicador de exames citopatológicos expressa a produção de exames  do 

colo do útero ( Papanicolau) e objetiva a prevenção e rastreamento do câncer de colo 

de útero, na população de mulheres entre 25 a 59 anos, que é a faixa de prevalência 

deste tipo de câncer. 

 

Tabela 6 - Razão de exames citopatológicos cérvico-vaginais na faixa etária de 

25 a 59 anos em relação á população-alvo das Microrregiões de Carangola e 

Manhuaçu  nos anos de 2006 e 2009. 
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MICRO REGIÃO RAZÃO DE 
EXAMES 
CITOPATOLÓ-
GICOS 
2006 

RAZÃO DE 
EXAMES 
CITOPATO-
LÓGICOS 
2009 

VARIAÇÃO 
2006-2009 

COEFICIENTE DE 
VARIABILIDADE 
EM 2009 

CARANGOLA 66,7% 50,0% - 16,7% 44% 
MANHUAÇU          50,0%        50,0% 0 36% 

Fonte: Dados da Gerência de Atenção Primária da Secretaria de Estado da Saúde de Minas Gerais, 2010. 
 

           A situação deste indicador, segundo dados da tabela 6, também apresenta um 

desempenho negativo, não esperado na microrregião de Carangola e uma estagnação 

na microrregião de Manhuaçu. Na micro Carangola a variação foi negativa de -

16,7%, o que significa que em 2009, 16,7%  menos do que em 2006, do universo de 

mulheres de 25 a 59 anos, tiveram acesso ao exame Papanicolau. A variabilidade 

deste indicador dentre os Municípios nesta microrregião foi bem alta: 44%, 

expressando que as dificuldades para o alcance deste indicador são bem desiguais.  

          A microrregião de Manhuaçu não apontou variação de 2006 para 2009, o que 

remete á conclusão de que o incentivo financeiro também aqui não promoveu, nem 

mesmo, tendência à melhoria. A variabilidade da situação dos Municípios também é 

alta, o que significa desigualdades significantes no comportamento deste indicador 

dentro desta microrregião. 

             No indicador de exames citopatológicos, alguns Municípios que não 

atingiram a meta, relatam que muitas mulheres cadastradas na Estratégia Saúde da 

Família realizam esse exame em outros Municípios, através também de convênios ou 

desembolso direto, por ser um exame que as constrangem dentro de sua comunidade. 

Este fato parece relevante já que o próprio Pacto da Saúde prevê que onde há maior 

cobertura de saúde suplementar, este indicador poderá apresentar-se mais baixo. 

Como cada Município propôs sua própria meta, nota-se que houve pactuações muito 

altas, quando se compara 2006 com 2009. 

5.2.3. Cobertura de 95% da vacina TETRAVALENTE em crianças menores de 01 
ano 

 

            O indicador de Cobertura da Vacina Tetravalente, é o percentual de crianças 

menores de um ano, que foram vacinadas com 3 doses da vacina tetravalente (contra 

tétano, difteria, coqueluche e Haemophilus influenzae tipo b - Hib ), em relação ao 

número de crianças do mesmo grupo etário. 
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Tabela 7 -  Média de Cobertura de 95% da Vacina Tetravalente nas 

microrregiões de Carangola e Manhuaçu, variação 2006-2009 e Coeficiente de 

Variabilidade. 

MICRORREGIÃO MÉDIA COBERT,. 
VACINA TETRA 
      2006 

MÉDIA COBERT,. 
VACINA TETRA 
         2009 

VARIAÇÃO 
2006-2009 

COEFICIENTE DE 
VARIABILIDADE 
EM      2009 

CARANGOLA 127% 131%        4% 47% 

MANHUAÇU          112%           101%      -11% 29% 

Fonte: Dados da Gerência de Atenção Primária da Secretaria de Estado da Saúde de Minas Gerais, 2010. 

              

            A tabela 7 mostra um aumento de 4 % na média de desempenho dos 

Municípios da microrregião de Carangola, de 2006 para 2009, mas um coeficiente de 

variabilidade alto, o que quer dizer que não é homogêneo este desempenho entre os 

Municípios. 

             Já na microrregião de Manhuaçu, os dados apontam para uma queda de 

desempenho de 11% entre os Municípios, apesar de que a variabilidade é mais 

homogênea do que em Carangola. O que quer dizer que nem todos os Municípios 

conseguiram cumprir a meta de 95% de cobertura na vacina tetravalente em crianças 

menores de 1 ano, na microrregião de Manhuaçu. 

             O indicador de cobertura tetravalente deveria apresentar-se satisfatório nas 

duas microrregiões, já que Minas Gerais tem o histórico de ter uma das maiores 

coberturas vacinais do país. Isto não foi constatado nesta análise microrregional. Os 

Municípios questionam a fonte do Ministério da Saúde, em utilizar como referência 

da população alvo, as informações do SINASC do ano anterior ou mais. Eles 

afirmam que a população cadastrada pelo Sistema de Atenção básica – SIAB, que é o 

sistema de informação da ESF, em tempo real, não confere com a população 

SINASC de um ano antes. Como os dois sistemas são também provenientes dos 

dados municipais, parece haver uma contradição na avaliação dos Municípios, ou no 

mínimo falta de controle das crianças menores de 1 ano, através do cartão de vacinas. 

            O indicador de Cobertura Populacional da Estratégia Saúde da Família- ESF, 

por ter tido desempenho satisfatório, deveria nortear os demais, já que o objetivo do 

Programa Saúde em Casa é melhorar a atenção primária á saúde, através deste 

aumento de cobertura da ESF. Consequentemente esperava-se, aumentar o acesso 

aos serviços de saúde e melhorar os indicadores pactuados. No entanto os resultados 

apontaram para uma estagnação ou queda de desempenho de alguns indicadores. 
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             O ano de 2009 foi um ano de início de uma nova gestão municipal no Brasil, 

o que caracteriza mudança de gestores e na maioria dos municípios, também da 

equipe técnica. Mesmo onde o Prefeito não muda, quase sempre, muda a equipe e o 

gestor. Este é um fato relevante nesta análise, pois segundo dados da Gerência 

Regional de Saúde de Manhumirim, apenas seis gestores (25%) permaneceram no 

cargo na microrregião de Manhuaçu e apenas dois gestores ( 16,6%) na microrregião 

de Carangola.  

 

5.3. Análise do Indicador de Resultado 

 
            Esta análise propõe averiguar o impacto que o modelo hegemônico da 

Estratégia Saúde da Família teve sobre a mortalidade infantil nas microrregiões de 

Carangola e Manhuaçu. Como estudado por Pereira (2002), este não é um fato 

isolado, mas fruto de uma complexidade de fatores, que norteiam a efetividade dos 

resultados. 

            A mortalidade infantil aqui é dada pelo número absoluto de crianças que 

morreram ao nascer ou até um ano de idade nos anos de 2006 e 2009..   

Tabela 8- – Mortalidade Infantil até 1 ano de idade por microrregião 

2006-2009 ( números absolutos). 

Microrregião             2006 
 ( N. Absolutos)   

              2009  
( N. absolutos ) 

Carangola               40            19 

Manhuaçu            126            44 

Total             166            63 

Fonte: Dados Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais. 
 

            Os dados apresentados na tabela 8, numa análise comparativa, demonstram 

uma consistente redução da mortalidade infantil nas duas microrregiões. Na 

microrregião de Carangola foi de 52,5% e de 65%  na microrregião de Manhuaçu. 

Como a meta de redução do Estado é de 15% para 2011, evidencia-se que estas 

microrregiões já ultrapassaram a expectativa do Estado.  

            Não se pode atribuir este resultado apenas à melhoria de cobertura da 

Estratégia Saúde da Família ou do Programa Saúde em Casa, já que o indicador de 

mortalidade infantil tem influência de outros fatores, inclusive da cobertura de 
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consultas de pré-natal. Neste sentido este estudo nos traz uma indagação, como a 

mortalidade infantil teve um desempenho tão satisfatório se o indicador de pré-natal 

teve apenas uma sensível melhoria na micro de Carangola e piorou na micro 

Manhuaçu? 

 

Conclusão  
 

            O Programa Saúde em Casa em Minas Gerais foi desenhado com proposta de 

melhoria da Atenção Primária à Saúde - APS, através da melhoria da estrutura e dos 

processos de trabalho. Os recursos financeiros foram crescentes de 2006 para 2009 

tanto para reestruturação física das Unidades Básicas de Saúde, como para custeio 

das ações, através de incentivo financeiro. No entanto, este recurso mostrou-se 

residual frente ás transferências governamentais e frente ao acelerado gasto dos 

Municípios com saúde. 

            Não necessariamente os processos de trabalho em saúde nos Municípios, 

refletem a metodologia proposta pelo Estado, dadas as dificuldades com estruturação 

tecnológica e com implementação das políticas públicas, programas ou projetos, 

principalmente em municípios menores, onde o espaço de decisão está submetido á 

discricionariedade dos gestores locais. 

           Os Municípios destas microrregiões do Estado de Minas Gerais apresentaram 

um desempenho positivo nas despesas com saúde tanto em 2006 quanto em 2009, 

colocando a saúde como item priorizado na agenda de governo. No entanto,   

comprovou a hipótese deste estudo, ou seja, nem sempre a ingestão de recursos 

promove melhoria nas metas pactuadas. Com isso, pode-se inferir que não há uma 

correlação para os gestores entre o incentivo recebido e os indicadores pactuados, 

refletindo apenas um ato burocrático de adesão aos programas sociais.  Significa que, 

diante de um considerável gasto em saúde pelos municípios, os  recursos estaduais 

(na ordem de mais de dois milhões)  do Programa Saúde em Casa, revelaram-se  

residuais, frente à estagnação ou queda de desempenho dos indicadores pactuados 

entre o Estado e a maioria dos Municípios. 

          É certo que um incentivo, já explicita o próprio nome, não tem peso no custeio  

das despesas dos municípios com a Estratégia Saúde da Família de forma global. 

Mas pelo menos era esperado pela política estadual, que o incentivo funcionasse 
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como dispositivo motivador, tornando o estado co-financiador, junto à Instância 

Federal e aos Municípios, para a melhoria da APS. 

         Este fato não reflete necessariamente, que o Programa Saúde em Casa não 

promoveu avanços nestas regiões, já que a Atenção Primária à Saúde vai muito além 

desses quatro indicadores pactuados. Além disso, a redução consistente da 

mortalidade infantil, já é um fator a se considerar, como programa estruturador, o 

que significa que este programa tornou-se base estrutural para outros programas, 

como o Viva a Vida, que em Minas é o programa de combate á mortalidade infantil e 

materna.  No entanto induz a reflexão de que há necessidade de melhoria dos 

sistemas de informação da saúde na maioria dos Municípios pertencentes a essas 

regiões do Estado de Minas Gerais. As divergências de dados informados sobre 

recursos financeiros estaduais no SIOPS, estão em desconformidade com os dados 

apresentados nos relatórios circunstanciados, somado aos gastos de estruturação e 

construção das Unidades Básicas de Saúde, componente do Programa Saúde em 

Casa. Isto quer dizer que, grande parte dos municípios, não informaram este 

incentivo como despesa em saúde. 

           A Estratégia Saúde da Família propiciou ao Estado de Minas Gerais, ainda 

que quantitativamente, maior hegemonia entre seus Municípios, cuja cobertura 

populacional, teve um acréscimo de 762 equipes de 2005 (ano de implantação do 

Programa) para 2009. Crescimento de 20% aproximadamente. Talvez este fato se 

deva, por ser o aumento de recursos financeiros, diretamente proporcionais ao 

aumento do número de equipes. 

             Como a pesquisa foi relacionada no primeiro ano de uma nova Gestão 

Municipal, com mudança de mais de 70% dos gestores, não se pode deixar de 

levantar uma nova hipótese, de que a mudança de gestores pode influenciar 

negativamente no monitoramento e desempenho dos indicadores pactuados em outra 

gestão, o que sugere um estudo mais detalhado. 

Considerações Finais 
 
            Esta análise demanda a partir deste trabalho, não só uma reflexão sobre a 

efetividade dos incentivos financeiros para a implementação das políticas de saúde, 

mas que o aporte de novos recursos ou destes incentivos , não deve implicar apenas 

num  estudo  quantitativo.   É  preciso  planejar  e  definir  diretrizes,  de  como  estes 
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 recursos serão aplicados e qual a interface dos mesmos, com a necessidade de 

fortalecimento da Atenção Primária à Saúde, dentro de uma “rede de assistência”. 

            Ressalta-se ainda, que os resultados não podem ser analisados apenas pela 

ótica imediatista, dado o número de indicadores e seu impacto na melhoria da APS. 

Porém, devem servir de diagnóstico para a necessidade de monitoramento e 

avaliação constante dos indicadores de estrutura e processos, com o objetivo 

primordial de evitar desperdícios e diminuir as iniqüidades em saúde, causadas pela 

dificuldade de acesso a serviços, medicamentos e ações, que promovam a melhoria 

da qualidade de vida da população. 

         O desenvolvimento dos instrumentos de planejamento, controle e 

acompanhamento não devem ser meros instrumentos burocráticos. Devem de forma 

incisiva, buscar uma gestão para resultados, pleiteando assim maior impacto e 

melhoria dos indicadores dos programas sociais. 
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Anexo 1- Relatório Circunstanciado 
 

I - Receita: II - Despesa

¹ Anexar cópia do Extrato Bancário.

III - UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS

1-

2-

3-

4-

5-

6-

7-

8-

9-

10-

1-

2-

3-

4-

5-

6-

7-

8-

9-

10-

IV - ANÁLISE SIMPLIFICADA:

Itens que NÃO se encontram em conformidade com a Res.SES nº 661/05: (Preencher com o nº do item, conforme descrito nas tabelas acima)

Gerente Regional de SaúdeAssinatura e MASP do Técnico Responsável

Item nº Problema apresentado Recomendações e/ou providências a serem tomadas

Declaro que as informações acima correspondem à verdade, que os procedimentos estão de acordo com a legislação contábil-financeira e que 
a documentação comprobatória encontra-se arquivada no município à disposição para averiguação e que ficará nesta condição até 5 anos da 

efetiva aprovação do relatório circunstanciado pela SES/MG.

Município e data de elaboração

Os itens adquiridos encontram-se de acordo com o preconizado pela Res.SES nº661/05.

Os itens adquiridos NÃO se encontram de acordo com o preconizado pela Res.SES nº661/05.

     Depositados em aplicações financeiras
     Juros e rendimentos
     Total de recursos ainda não utilizados

TOTAL DE RECURSOS UTILIZADOS (soma dos gastos em Despesas Correntes e de Capital) 0 0

RECURSOS AINDA NÃO UTILIZADOS: Valor (em R$) Justificativa para a não utilização

Subtotal dos recursos utilizados em despesas CORRENTES 0 0

0

C
u
st
ei
o
 (
C
o
rr
en
te
)

0

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRA:

NºLicitação Nº do Empenho Nota Fiscal Quant Valor (em R$)NºPatrimônioBens Adquiridos

RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO DO PROGRAMA SAÚDE EM CASA
(Resolução SES nº 661, de 22 de março de 2005)

ANEXO II - DEMONSTRATIVO FINANCEIRO ¹

I a-Recursos transferidos pela SES R$ II a-Pagamentos R$

I b-Recursos do Município
R$

I c-Rendimentos de aplicações financeiras R$ R$II c-Valor a ser devolvido

0 II d-DESPESA TOTALI d-RECEITA TOTAL R$

In
ve
st
im
en
to
 (
C
a
p
it
a
l)

R$
II b-Recursos ainda não utilizados 
(depositados em aplicações financeiras)

R$

Os itens adquiridos encontram-se PARCIALMENTE de acordo com o preconizado pela Res.SES nº661/05.

Subtotal dos recursos utilizados em despesas de CAPITAL 0

De acordo. __/___/200_

Aprovação SAS/GAPS

Assinatura do Contador e CRC Assinatura e carimbo do Secretário Municipal de Saúde

 



51  

Anexo II Relatório de Indicadores- MODELO 
 

RELATÓRIO RELATÓRIO RELATÓRIO RELATÓRIO DA COMISSÁO DE ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃODA COMISSÁO DE ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃODA COMISSÁO DE ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃODA COMISSÁO DE ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO    
PROJETO ESTRUTURADOR SAÚDE EM CASAPROJETO ESTRUTURADOR SAÚDE EM CASAPROJETO ESTRUTURADOR SAÚDE EM CASAPROJETO ESTRUTURADOR SAÚDE EM CASA    

(Resolução SES nº 1935, de 08 de julho de 2009) 
 
 

I I I I ----    IDENTIFICAÇÃO DO MUNICÍPIOIDENTIFICAÇÃO DO MUNICÍPIOIDENTIFICAÇÃO DO MUNICÍPIOIDENTIFICAÇÃO DO MUNICÍPIO    
 

Município:  CNPJ (da Secret. Mn. Saúde) 

MODELO 18.243.220/0001-01,    
Endereço da SMS: CEP 

Avendia Fausto Monteiro, 354 - Centro  37130-000 
e-mail: Telefone/Fax: 

modelo@saude.gov.br   (31)3852-1326 
Nº. do Termo de Compromisso (Res. SES/MG nº 1.935/09): Data de Avaliação: 27/01/10 

999/2009  3º Quadrimestre 2009 
 
 

II II II II ----    IDENTIFICAÇÃO DA COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃOIDENTIFICAÇÃO DA COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃOIDENTIFICAÇÃO DA COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃOIDENTIFICAÇÃO DA COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO    
 

Representante do Núcleo de Atenção Primária à Saúde da GRS: CPF 

Ana Hickman 145.689.742-56    
Representante do Núcleo de Gestão Microrregional: CPF 

 Fernanda Lima 325.641.876-99 
Representante do Colegiado de Secretários Municipais de Saúde: CPF: 

Jesus Luz  587.325.984-13 
Representante da Secretaria Municipal de Saúde: CPF: 

Naomi Capbell  987.654.321-00 
 
    

III III III III ––––    DESEMPENHO DO MUNICÍPIODESEMPENHO DO MUNICÍPIODESEMPENHO DO MUNICÍPIODESEMPENHO DO MUNICÍPIO    

 
 

Objetivo EstratégicoObjetivo EstratégicoObjetivo EstratégicoObjetivo Estratégico    IndicadorIndicadorIndicadorIndicador    FonteFonteFonteFonte    

Valor anteriorValor anteriorValor anteriorValor anterior    EEEExecução no períodoxecução no períodoxecução no períodoxecução no período    

ValorValorValorValor    PeríodoPeríodoPeríodoPeríodo    
3º º  Quadrimestre 20093º º  Quadrimestre 20093º º  Quadrimestre 20093º º  Quadrimestre 2009    

MetaMetaMetaMeta    RealizadoRealizadoRealizadoRealizado 

Ampliar e Melhorar a 
Atenção Primária à Saúde 

Cobertura Populacional da Cobertura Populacional da Cobertura Populacional da Cobertura Populacional da 
Estratégia Saúde da Família Estratégia Saúde da Família Estratégia Saúde da Família Estratégia Saúde da Família     

    
SES/MG 100% Julho/09 100% 100% 

Ampliar e melhorar a 
APS; Reduzir a 

Mortalidade Infantil 

% de recém nascidos com a % de recém nascidos com a % de recém nascidos com a % de recém nascidos com a 
cobertura de 7 ou mais cobertura de 7 ou mais cobertura de 7 ou mais cobertura de 7 ou mais 
consultas préconsultas préconsultas préconsultas pré----natal natal natal natal     

    

SINASC 76,81% 
Maio/08 

Abril/09 
97% 78,41% 

Ter excelência na 
Vigilância dos fatores de 

risco; Reduzir a 
Mortalidade Infantil 

Cobertura vacinal por Cobertura vacinal por Cobertura vacinal por Cobertura vacinal por 
tetravalente em menotetravalente em menotetravalente em menotetravalente em menores de 1 res de 1 res de 1 res de 1 

ano de idade ano de idade ano de idade ano de idade     
    

PNI/ 
SINASC 

100% 
Maio/08 

Abril/09 
95% 117,86% 

Rede Viva Vida 

Razão de exames citopatológico Razão de exames citopatológico Razão de exames citopatológico Razão de exames citopatológico 
cérvicocérvicocérvicocérvico----vaginais na faixa etária vaginais na faixa etária vaginais na faixa etária vaginais na faixa etária 
de 25 a 59 anos em relação à de 25 a 59 anos em relação à de 25 a 59 anos em relação à de 25 a 59 anos em relação à 

populaçãopopulaçãopopulaçãopopulação----alvoalvoalvoalvo    

SISCAM / 
SISCOLO 

0,20 
Maio/08 

Abril/09 
0,30 0,29 

VI VI VI VI ––––    JUSTIFIJUSTIFIJUSTIFIJUSTIFICATIVA DO MUNICÍPIOCATIVA DO MUNICÍPIOCATIVA DO MUNICÍPIOCATIVA DO MUNICÍPIO    
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Justificativa sobre a execuçãoJustificativa sobre a execuçãoJustificativa sobre a execuçãoJustificativa sobre a execução    
(Justificativa no caso de não cumprimento de meta)    

Cobertura 
Populacional da 

Estratégia Saúde da 
Família 

 
Não se aplica 

 
(     ) Deferido 
(     ) Indeferido 

% de recém 
nascidos com a 
cobertura de 7 ou 
mais consultas pré-

natal 

O município não conseguiu atingir a meta devido ao alto 
valor pactuado. 

 
(     ) Deferido 
( X ) Indeferido 

Cobertura vacinal 
por tetravalente 
em menores de 1 
ano de idade 

 

Não se aplica 

 
(     ) Deferido 
(     ) Indeferido 

Razão de exames 
citopatológico 

cérvico-vaginais na 
faixa etária de 25 a 
59 anos em relação 
à população-alvo 

O município vem realizando diversas ações de promoção da 
saúde, no que tange a saúde da mulher, e assim aumentou 
significativamente a razão de exames citopatológicos 
realizados no período, porém devido a grande resistência 
das mulheres o valor realizado não foi o suficiente para 
atingir a meta, mas tal preocupação está no plano de 
governo e as ações não param de acontecer. 

 
 

( X ) Deferido 
(     ) Indeferido 

 

 
V V V V ––––    AVALIAÇÃO DA COMISSÃO SOBRE O DEFERIMENTO OU NÃO DAS JUSTIFICATIVAS AVALIAÇÃO DA COMISSÃO SOBRE O DEFERIMENTO OU NÃO DAS JUSTIFICATIVAS AVALIAÇÃO DA COMISSÃO SOBRE O DEFERIMENTO OU NÃO DAS JUSTIFICATIVAS AVALIAÇÃO DA COMISSÃO SOBRE O DEFERIMENTO OU NÃO DAS JUSTIFICATIVAS 
APRESENTADASAPRESENTADASAPRESENTADASAPRESENTADAS    
 

Avaliação do conjunto de indicadores 

Em relação ao % de recém nascidos com a cobertura de 7 ou mais consultas de pré-natal, tal 
justificativa não foi aceita pela CAA, uma vez que o valor pactuado foi escolha do próprio 
município, e o incremento entre o valor anterior e a meta foi muito pequeno. 

Em relação a razão de exames citopatológicos, a justificativa foi aceita pela CAA, pois apesar 
do valor pactuado ser alto em relação ao valor anterior, o município conseguiu através das 
ações mencionadas atingir um bom resultado, quase chegando a meta proposta. 

 
VI VI VI VI ––––    RECOMENDAÇÕES DA COMISSÃORECOMENDAÇÕES DA COMISSÃORECOMENDAÇÕES DA COMISSÃORECOMENDAÇÕES DA COMISSÃO    
 

Recomendações 

1 Continuar com ações de promoção e prevenção de saúde. 

2 Analisar série histórica para calcular as metas do Pacto pela Saúde 

3  

4  

5  
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VII VII VII VII ––––    PARECER FINAL PARECER FINAL PARECER FINAL PARECER FINAL ––––    NÚMERO DE INDICADORES CUMPRIDOS E/OU COM NÚMERO DE INDICADORES CUMPRIDOS E/OU COM NÚMERO DE INDICADORES CUMPRIDOS E/OU COM NÚMERO DE INDICADORES CUMPRIDOS E/OU COM 
JUSTIFICATIVAS ACEITAS PELA C.A.AJUSTIFICATIVAS ACEITAS PELA C.A.AJUSTIFICATIVAS ACEITAS PELA C.A.AJUSTIFICATIVAS ACEITAS PELA C.A.A    
 
(     ) 0  (     ) 1  (     ) 2  ( X ) 3  (     ) 4 
 

De acordo, 
 
 
_________________________________________      ___________________________________ 
Representante do Núcleo de Atenção Primária à Saúde da GRS                         Representante do Núcleo de Gestão Microrregional 
 
 
 

 ____________________________________________________  _____________________________________ 
Representante do Colegiado de Secretários Municipais de Saúde                     Representante da Secretaria Municipal de Saúde 
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FIGURAS 
 

 
 

 
 

Box Plot  1- Participação do Governo Federal no Custeio (%) em 2006 

 
Box Plot - 2 -Participação do Governo Federal no Custeio (%) em 2009 
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    Box Plot 3 -      Participação do Governo Estadual no Custeio (%) 2006 

  Box Plot - 4   Participação do Governo Estadual no Custeio (%) 2009 
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Box Plot 5 - Participação do Governo Municipal no custeio (%) em 2006 

Box Plot 6 - Participação do Governo Municipal no custeio (%) em 2009 
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                    Box Plot  7– Cobertura de 7 Consultas de Pré-Natal em 2006 
 

 
               Box Plot 8 – Cobertura de 7 Consultas de Pré- Natal em 2009 
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                Box Plot  9 – Meta Vacina Tetravalente  em 2006 

 
 
               Box Plot - 10  - Meta Vacina Tetravalente em 2009 
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          Box Plot -11  Razão de Exames Citopatólogicos em Mulheres de 25 a 59 anos 
                                  em 2006 

 
 
Box Plot 12 – Razão de Exames Citopatológicos em Mulheres de 25 a 59 anos    
                        em 2009 
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                  Box Plot 13 – Cobertura de PSF em 2006 

 
 
 
                Box Plot 14 – Cobertura de PSF em 2009 
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